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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto: 

 

 

Aquisição de 1.000 TUBOS PVC PN-40 DE 5OMM AZUL (BARRAS DE 6M) 

para as comunidade do Município de Barra do Mendes/Ba, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM QUANT UND ESPECIFICAÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1.000 Un TUBOS PVC PN-40 DE 

5OMM AZUL (BARRAS DE 

6M) 

  

 

 

1. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de 

maio de 2000 e para efeito da realização da aquisição, a despesa decorrente do processo 

tem adequação orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano 

Plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentária LDO e Lei Orçamentária 

Anual - LOA, sendo constatada a existência de dotação orçamentária para o exercício de 

2024, conforme abaixo discriminado:  

 
Unidade:  801 – Secretaria Municipal de Transportes obras e serviços urbanos  

Projeto / Atividade: 2104 – Gestão do Departamento de Abastecimento de Agua   

                                 2017 – Gestão do Serviços Tecnicos e Administrativo da Secretaria                  

Elemento de Despesa: 339030 – Material de Consumo  

Fonte de Recurso: 1500.0000 

 

2. DA CONTRATAÇÃO 

 

De acordo com a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 114.416,65 

(cento e quatorze mil quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e 

cinco centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 

serviços de manutenção de veículos auto motores; 
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Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 

hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro 

instrumento hábil, como carta contrato, nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e 

dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à 

assistência técnica, independentemente de seu valor. 

 

Sendo assim, a contratação será formalizada através da nota de empenho, pois a 

entrega do material será imediata e não haverá obrigação futura. 
 

3. JUSTIFICATIVA 

 

A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, vem por intermédio do seu gestor, no 

uso de suas atribuições legais, justificar a aquisição de 1000 TUBOS PVC PN-40 DE 

5OMM AZUL (BARRAS DE 6M) para manutenção do abastecimento de água de 

Povoados do Município de Barra do Mendes. 

A aquisição tem como objetivo, a manutenção e ampliação de fornecimento de água 

potável nos Povoados do Município de Barra do Mendes. 

 

4. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

O local para entrega do material será descrito na ordem de fornecimento.  

  

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 

 

Os materiais serão recebidos conforme art.140 da Lei nº 14.133/2021; 

 

I- em se tratando de compras: 

 

provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

 

definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais. 

 

O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o solicitado. 

 

6. FORMA DE PAGAMENTO 
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A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da 

conta corrente agência e banco, que será atestada pelo Secretário da pasta ou servidor 

expressamente designado; 

O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias, após o cumprimento dos subitens 

anteriores; 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação 

dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da contratada; 

A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de  

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da 

CONTRATADA em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo; 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

Executara entrega nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos em estrita observância das especificações do 

Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com 

avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências previstas no Edital e na Proposta; 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente aquisição; 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na Proposta; 

Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidam a execução do contrato; 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 

Fazenda Nacional; 

 

9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada; 

 

9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

 

9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão; 

 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos fornecimentos em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta aquisição, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Acompanhar a entrega dos produtos na data e horário estipulados; 

 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material com as 

especificações constantes no termo de referência e na proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

 

Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

  

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

 

 

Aplica-se o previsto na Lei14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

Barra do Mendes – Bahia 08 de agosto de 2024 

 

 

 

Leonan Alves Custodio de Queiroz 

Secretário Municipal de Transporte Obras e Serviços Urbanos 


